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A-no 41/96

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de

Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembléia, o incluso

projeto de lei que altera a Lei no 6.374, de 1o de março de 1989, referente

ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de

Comunicação - ICMS.

A Secretaria da Fazenda propõe modificações no

aludido diploma legal, visando adequá-lo aos termos do Convênio ICMS

28/96, de 10 de abril de 1996, celebrado, em decorrência da liberação dos

preços do álcool e da gasolina automotiva, pelo Governo Federal,

Assim sendo, o citado ajuste alterou a cláusula

segunda do Convênio ICMS 105/92, de 25 de setembro de 1992, modifi-

cando os percentuais de margem de lucro empregados na composição da

base de cálculo da substituição tributária para esses produtos.

Dessa forma, são, em especial, alterados:

1. a alínea "a” do inciso III do artigo 8o, para o

fim de acrescentar o estabelecimento refinador de petróleo como substituto

tributário nas operações subsequentes com os combustíveis, derivados de

petróleo;
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2. a alínea "a" do inciso V do artigo 8o, com o ob-

jetivo de incluir os distribuidores dos produtos arrolados nesse inciso, como

substitutos tributários:

3. o inciso I do artigo 28, visando definir os per-

centuais de margem de lucro utilizados para a composição da base de cálcu-

lo da substituição tributária para os combustíveis derivados de petróleo para

álcool carburante.

Para melhor ilustrar o assunto, anexo cópia da

Exposição de Motivos que me foi encaminhada pelo Titular da Pasta da

Fazenda.

Solicitando que a tramitação da propositura se

faça em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do

Estado, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Mário Covas

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Ricardo Trípoli, Presidente da As-

sembléia Legislativa do Estado.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. IMESP



SECRETARIA DA FAZENDA
GABINETE DO SECRETÁRIO

São Paulo, 12 de abril de 1996.

OFÍCIO GS/CAT No 283/96

Senhor Governador,

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelência

a inclusa minuta de projeto de lei que introduz alterações na legislação do Imposto

sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços - ICMS.

As alterações principais decorrem basicamente da liberação dos

preços do álcool e da gasolina automotiva, pelo Govemo Federal, que levou os

Estados a celebrarem o Convênio ICMS-28/96, de 10 de abril de 1996, a fim de

ajustarem-se as margens de valor agregado desses produtos para efeitos de se compor

a base de cálculo da substituição tributária a que estão sujeitos.

São, resumidamente, as seguintes alterações:

a) o inciso | do artigo 1o permitem que, se assim for conveniente à...

Administração Tributária, seja eleito o estabelecimento refinador do petróleo como

substituto tributário nas operações subsegúentes com os combustíveis, derivados de

petróleo;

b) o inciso II, por sua vez, permite que a Administração Tributária.

eleja, se assim entender conveniente, os distribuidores dos produtos arrolados no

inciso V do artigo 8o da Lei no 6.374/89, como substitutos tributários;

e) o inciso II do artigo 1o define os percentuais de margem de lucro

utilizados para composição da base de cálculo da substituição tributária para os

combustíveis derivados de petróleo e para o álcool carburante, tendo como parâmetros

os percentuais arrolados no Convênio ICMS-28/96.

Finalmente o artigo 2o cuida da entrada em vigor dos dispositivos

citados.



A medida é de grande alcance econômico e de extrema urgência, face

à necessidade absoluta de adequação da política de tributação aos novos preços a

serem praticados pelo segmento de revenda de combustíveis.

Expostos, assim, os lineamentos básicos da proposta, reiteramos a

Vossa Excelência meus protestos de elevada estima e distinta consideração.

A

YOSHIAKÍI NA

Secretário da Fazenda

Excelentíssimo Senhor

Doutor MÁRIO COVAS

Digníssimo Governador do Estado de São Paulo

Palácio dos Bandeirantes

NESTA
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Leino , de de de 1996.

Introduz alterações na Lei no 6.374,

de 1o de março de 1989, que dispõe sobre a
instituição do e ii sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços de Transporte
inierentadaa e Intermunicipal e de Comu-
nicações — ICMS.

O Governador do Estado de São Paulo:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decre-

ta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1o - Passam a vigorar com a seguinte redação

os dispositivos a seguir indicados da Lei no 6.374, de 1o de março de 1989:

I-a alínea "a" do inciso II do artigo 8o, acrescentada

pela Lei no 9.176, de 2 de outubro de 1995:

"a) o fabricante ou o distribuidor de combustíveis,
este como definido na legislação federal; ";

H - o inciso V do artigo 8o, modificado pela Lei no

9.176, de 2 de outubro de 1995 e sua alinea "a", mantendo-se a redação atual da

alínea “b", ambas acrescentadas pelo mesmo diploma legal:

. "V - quanto a aditivos, agentes de limpeza, anticorro-
sivos, desengraxantes, desinfetantes, fluidos, graxas. removedores,
aguarrás mineral e óleos de têmpera, protetivos e para transformado-
res, ainda que não derivados de petróleo, para uso em aparelhos, egui-
pamentos, máquinas, motores e veículos, relativamente ao imposto
devido nas operações subsequentes até sua entrega ao consumidor:

a) o fabricante, o distribuidor, o im; dor ou o ar-
rematante de produto importado do exterior e apreendido," ;
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IH - o inciso I do artigo 28, acrescentado pela Lei no

9.176, de 2 de outubro de 1995:

ses "1 - nos incisos IH, IV e V., ressalvado o disposto no

a) nas operações internas, 28% (vinte e oito por cento)
para a gasolina automotiva € álcool anidro e 37,50% (trinta « sete in-
teiros e cingienta centésimos por cento) para o álcool hidratado;

b) nas operações internas, sendo o sujeito passivo por
substituição a refinaria e petróleo ou suas bases, 61% (sessenta e um
por cento) para a gasolina automotiva e álcool anidro;

c) nas eperações interestaduais, que destinarem as
mercadorias a este Estado, 70,66% (setenta inteiros e sessenta e seis
centésimos por cento) para a gasolina automotiva e álcool anidro e
61,33% (sessenta e um inteiros e trinta e três centésimos por cento)
para o álcool] hidratado;

d) nas operações interestaduais que destinarem as
mercadorias a este Estado, sendo o sujeitopatio por substituição a
refinaria de petróleo ou suas bases, 114,67% (cento e quatorze inteiros
e sessenta e sete centésimos por cento), para a gasolina automotiva e
álcool anidro;

e) nas operações intemas é interestaduais, seja qual for

o remetente, 13% (treze por cento) para o óleo diesel, 30% (trinta por
cento) para os lubrificantes, inclusive graxas, e 30% (trinta por cento)
para os demais produtos."

Artigo 2o - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos de

de 1996.

Mário Covas

Lo
 Fi

SE Vil
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LEGISLAÇÃO REFERENTE À MENSAGEK À 
41/96.

a veiNià 6.874, be 1.o DE MARÇO DE 1989 i
É Dispõe sobre à instituição do Imposto so-

"bre Operações Relativas à Cintileção de
4 Mercadorias e sobre Prestaçõesde Serviçor
de Transporre Interestadual E Intermuni-

cipal e de Comunicação — ICMS :

TIULON

Da Sujeição Passiva

CAPHIULO H
Do Substituto

Antigo B.o — São sujeitos passivos por substituição:

1 — a empresa distribuidora de lubrificante ou de com-

bustível. liquido ou gasosa, telativamente 20 imposto devido
pelas operações antetiotes e posteriores, desde a produção ou
importação, conforme o ésso, da mercadoria e de seus insu-
mos, até a sua entrega ao consumidor final;

V— o fabricante de fumoe seus sucedâncos manufatura-

dos, relativamente 20 imposto devido nas sulsegilentes saidas

dessas mercadorias, efetuadas por quaisquer outros contri-
buintes: -

tivo m

Das Obrigações Tributárias

CAPÍTULO |

Da Obrigação Principal

SEÇÃO Il

Do Cálculo do Imposto

SUBSEÇÃO!

Da Base de Cslculo

Artigo 28 — No caso de sujeição passiva pos substituição,
com responsabilidade atribuída em selação às subsequentes

operações. 2 base de cálculo £ o preço máximo ou único de

venda pelo contribuinte substituído, fixado pelo fabricante ou

pela atstoridade competente, ou, na falta desse preço, o valor
da operação praticado pelo substituto, incluídos os valores cor-

respondentes 4 fretes e castetos, seguros, impostos e outtos en-
cargos tranderíveis ao varejista, acrescido de percentual de

margem de lucro estabelecido pela legislação.



LEI No 9,176, DE 2 DE OUTUBRO DE 1995

j Altera a Lei no 6.374, de 1o de maça de 1989, relarivo
N mente à sujeição passiva por substituição.

“A O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que 2 Assembléia Legistativa decreta e eu promulgo à seguinte tei:
Astigo !* — Passam a vigorar com a redação que se segue os seguintes

dispositivos da tei no 6.374. de 1o de março de 1989:
| o artigo 8o:

“Artigo 8o — São sujeitos passivos por substituição, no que se refere xo
imposto devido pelas operações ou prestações com mescadorias e sesviços adiante
nominados:

1 O destinatário da mercadosia — comerciante, industrial, cooperativa

ou quiques cutro contribuinte. exceto produtos ou extratos de minério — quan-

do devidamente indicado na documentação correspondente, relativamente 2a im-
posto devido na sakda promovida por produtor ou extrator de minério:

| — o cemetente da mercadoria — comerciante. industrial, produtor, coo»

pesativa ou qualquer outra contribuinte, pessoa de direito público ou privado —
telativamente 30 imposto devido nas subsequentes operações realizadas por re-
presentante, mandatário, comissário. gestor de negócio ou adquirente da respec-

tiva mescadoria, quando estes, a critério do fisco, estejam dispensados de inscrição
na repartição fiscal:

Hi — quanto a combustível liquido ou gasoso ou Iubrificante, derivado de
petróleo, relativamente 30 imposto devido nas operações subsequentes attocon:

sumo final:
a) o distribuidor de combustíveis, como tal definido na legistação federal;
b) o fabricante ou a importador de lubrificante ou q asrematante desse pro-

duto importado do exterior e apreendido:
€) D tevendedor de lubrificante siluado em outro Estado ou no Distrito Fe-

deral que promova sakda da mercadoria a estabelecimento deste Estado, quando
devidamente credenciado pelo Fisco paulista:

tV — quanto z fico! carburante: o distribuidor, relativamente so imposto

derido nas operações internas. desde a impostação ou produção até o consumo

Final:

V — quanto a aditivos. agentes de kmpeza, anticorrosivos, desengraxan-

tes, desinfetantes, Nuidos, gua. removedores e óleos de têmpera, protetivos

e para translotmadores, ainda que não derivados de petróleo. para uso em apare-

lhos. equipamentos. máquinas. motores. e veiculos. relativamente do imposto

devido nas operações subsequentes até sua entrega ao consumidor final:
a) o fabricante. o importador ou o arrematante de produto importado da

exterior e apreendido;
b) qualquer estabelecimento situado em outro Estado ou no Distrito Fede-

ral que promova saída da mercadoria a contribuinte deste Estado, quando devida-
mente credenciado pelo fisco paulista;

VI — quanto à energia elétvica: à emnresá distribuidora de energia eléteica

a consumidor, relativamente 20 imposto devido nas operações internas, desde
a sua geração ou importação até a entrega ao consumidor final;

VH — quanto à fumo ou seus sucedineos manufaturados, relativamente
ao imposto devido nas operações subsequentes até o consumo final;

3) o fabricante, o importador ou o arrematante do produto importado do
exterior é apreendido; a

b) qualquer estabelecimento situado em outro Estado ou no Distrito Fede-
ral que promova saida da mercadoria a contribuinte paulista:

HI — quanto a cimento, de qualquer tipo, relativamente ao imposto devi-

do nas operações subsequentes até 0 consumo Final:
apo fabricante, o impostador ou o mrematante do produto importado de

exterior é apreendido:
b) o distribuidor. depósito ou atacadista situado em outro Estado ou no Dis-

trito Federal que promova saída dá mercadoria à estabelecimento paulista;
IX — quanto a refrigerante. cerveja, inclusive chope, água au gelo relativa-

mente 30 imposta devido nas operações subsegdentes até o consumo Final:
2) o fabricante, inclusive o engartafador de água, a importados ou o asema-

tante de produto importado do exterior e apreendido:
b) o distribuidor. depósito ou atacadista situado em autro Estado ou no Dis-

trito federal que promova saída da mercadoria a estabelecimento paulista:



X — quantoà sorvete, de qualquer espécie. relativamente 20 imposto de
vido nas des subsequentes até o consumo final:

a) o fabricante ou importados:
b; o distribuidor, depósitoou atacadista situado em outro Estado ou no Dis-

vito Federal que promovs saída da mercadoria a estabelecimento paulista:
X! — quanto a amêndos, aveli, castanha, noz, pêra ou maçã. estrangeira.

que não tiver sofrido qualquer processo de industrialização; relativamente ao im-

posto devido mas operações subsequentes até o consumo Final:
2) 0 importador:
b) o atacadista. a cooperativa nu O arcematante da mercadoria importada

do exterior e apreendida,
XIt — quanto a veiculos automotores terrestres novos. relativamente 30

imposto devido na saída guberabene:
ajo fabricante. a impor ou o arrematante do produto importador do

exterior e apreendido; à

b) qualquer estabelecimento situado em outro Estado ou no Distsito Fede-
nal que promova saida da mercadoria 2 contribuinte paulista;

xt — quanto a pneumáticos. câmaras-de-ar e protetores de bosracha. tela-

tivamente 20 imposto devido nas operações subsegentes até o consumo final.

a) o fabricante, o importador ou o arrematante do produte importado do
exterior é apreendido:

b) qualques estabelecimento situado em outro Estado ou no Distrito Fede-
tal que promova saída da mercadoria 2 contribuinte paubista:

e) fabricante de veículo automotor situado neste ou em outro Estado ou
Distrito Federal que. tendo recebido a mercadoria, não aplicá-la em processo pro-
dutivo:

XIV — quanto a produtos farmacêuticos, relativamente 30 impostodevido
nas operações subsequentes até o consumo final:

3) o fabricante. o importador ou o arrematante do produto importado do

exterior e apreendido;
b) o distribuidor, depósita ou atacadista situado em outro Estado ou no Dis-

trito Federal que promova saída da mercadoria a estabelecimento paulista:

XV — quanto a produtos da indústria química, relativamente 20 imposto

devido nas operações subsequentes até o consumom Final:
a) o fabricante, o importador ou o avramatante do produto importador do

exterior e apreendido:
b) o distribuidor, depósito ou atacadista situado em outro Estado ou no Dis-

trito Federal que promova salda da mercadoria à estabelecimento paulista:
XVI — quanto 2 papel usado e apara de papel, sucata de metal, casco de

vidio, retalho. agmento e residuo de plástico, de borracha ou de tecido: o con-
Vribuinte que realize as operações 2 seguir indicadas, relativamente 30 imposto

devido nas anteriores saídas promovidas por quaisques estabelecimentos:
2) saida de mercadorias fabricadas com esses insumos;

b) saída dessas mercadorias com destino à cutra Estado, ao Distrito Federal
ou 20 Exterior;

XVII — quanto a produto agropecuário é seus insumos ou mineçal: o con-

tribuinte que cealize qualquer das operações a seguir indicadas relativamente ão
imposto devido nas anteriores saidas:

a) saida com destino 3 outro Estado, ão Distrito Federal ou 20 exterior;
b) saída com destino à estabelecimento industrial:
€) saida com destino à estabelecimento comercial;
d) salda com destino à consumidor ou à usuário final:
g saida de estabelecimento que 9 tenha recebida deputodo mesmo tits

tar, indicado como substituto nas as precédentes:
1 industrialização:

XvIn — quanto 2 mercadoria remetida para industrialização: o contribuin-
te autor dá encomenda, relativamente 40 imposta devido nas sucessivas saídas
da mercadoria remetida para industrialização. até o respectivo retorno ao seu es-

tabelecimento;
XIX — quanto a mercadoria remetida por produtor ou extrator de minérios

à cooperativa de que faça parte: a coopetativa, relativamente ao imposto devido
nessa saida:

XX — quanto à serviço de lransponte sealizado por mais de uma empresa:

a que promova à cobrança integral do preço:
XX] — quanto a serviço de transporte de carga iniciado em tertitório pau-

tista. realizado por transportador autônomo. qualquer que seja o seu domicího.
ou por empresa transportadora estabelecida fora do território paulista e não ins-

- cita no cadastro de contribuintes deste Estado: o tomador do serviço. quando
contribuinte do imposto neste Estado;

XXI — quando a serviço de transparte rodoviário ou fersoviário de merca-

dovia prestado por empresa transportadora estabelecida em território pavtista. salvo
microempresa: 0 tomador do serviço, desde que remetente ou destinatário da mer-
cadoria transportada e contribuinte do imposto neste Estado:

XXIIt — O tomador de serviço — comerciante, industrial cooperativa ou

qualquer outra contribuinte, pessoa de direito público ou privado — relativamente
ao imposto devido na prestação de serviço realizada pelo prestador:

XXIV — q industrial, o comerciante ou prestador de serviço. relativamente

ao imposto devido pelas anteriores saídas de mercadorias ou prestações de servi
ço, promovidas pos quaisquer outros contribuintes.

81o — A sujeição passiva prevista ho inciso dl z

? — aplica-se também na saída promovida por contribuinte de outro Estado

com destino à epntidbmiça pauta regularmente inscrito. que deva entrega
s à

mercadoria darem indicada naquele inciso:
2 — poderá ser efetivada mediante Termo de Acordo. facultada 2 exigência

de prestação de fiançã ou de outra Torma da garantia.
62% — Para efeito do disposto no Inciso IX, equiparam-se 2 teltigerantes

Os produtos gasosos da posição 2202.90 da Nomenclatura Brasileira de Mercado-
rias — Sistema Marmonizado — NBM/SH

83o — À sujeição passiva prevista no inciso X abrange também os acessó-
rios, como cobertura, xarope, casquinha. copo. copinho. taça e pazinha saídos
dn estabelecimento fabricante ou importador quando acompanharem, integratem

ou acondicionarem o servete.

$4? — A susição passiva prevista no inciso Kit
1 — abrange os acessórios colocados no veiculo pelo sujeito passivo:
2 — não se aplica:

a) às remessas em que as mercadorias devam retomar ao estabelecimento
semetente;

b) aos acessórios colocados pelo revendedor do veiculo.
$5o A sujeição passiva prevista no inciso XINt não se apher:
| — às remessas em que as metcadorias devam retornar 30 estabelecimen-

to rementente: Ja

2—% e câmacas-de-arde bicicletas.
6% — A sujeição pastiva prevista no inciso XIX fica atribuída 20 estabele-

cimento destinetário nos casos em que 3 cooperativa mencionada remeta 2 mer-

tadoria à outro estabelecimento deia mesma ou a estabelecimento de cooperativa
central ou de federação de cooperativas de que faça parte, bem como de coope-
rativa central para a respectiva de rvas.
e DR sujeição a tido É atribuidaàs mesmas pessoas
indicadas neste artigo situadas em outro Estado ou no Distrito Federal em relaç]

às operações ou prestações que venham 4 ocorrer no território paulista com mer-
cadoria OU Serviço provenientedessas unidades da Federação.desde que. para

ese a hajadal iage e expresso je, ”
8 — Tm se de mercadoria ou saerviço proveniente da outr

do ou do Distrito Federal:
1 — sendo inaplicável a sujeição passiva pot substituição, a responsabilida-

de pela retenção e pelo pagamento do imposto relativo à substituição é do desti-
mtário estabelecido em território paulista. exceto o estabelecimento varejista:

2 — em relação a combustível liquido ou gasoso ou lubrificante. derivado
de petróleo, destnado a adquirente paulista para consumo. o imposto será devi-
do à este Estado. devendo ser recolhido e por qualquer pessoa da Unidade
da Federação diversa da que tenha pe sua safds.

$9o — A sujeição passiva por substituição com retenção antecipada do
Imposto nos casos previstos neste artigo abrange, também. o imposto exigível
do destinatário em razão do recebimento ou da entrada de mercadoria, quando
forem definidos como fatos geradores do imposto.

410 — A sujeição passiva por substituição em relação às operações ante-
riores previstas neste ad 4

| teto: também, sendo o caso, nas seguintes hipóteses:
a) da mercadoria com destino a consumidor ou a usuário final ou. aim-

da, é Fier] de dueito público ou privado não conteibuinte:

, ) sd mercado o peestção de serio ampordas on inc
ou isenção:

c) sada ou qualquer evento que Impossibilite a ocorrência das operações
ou prestações indicadas neste artigo:

2 — em relação a cada situação. mercadoria ou sesviço depende de nocmas

complementares 3 sua execução, fixadas em regulamento.

6H — OQ disposto no item 2 do parágrafo anterior também se aplica em
relação 208 incisos XX a XXIV.

$ 12 — O pagamento deconente do disposto nz alínea "b” do item | do
parágrala anterior poderá ser dispensado nos casos em que à tegislação admita
a ratesdd re ia dos

13— Salvo as bi es expressase previamente ajustadas em acordos,

não 55 ad 4 imposição por outro Estado ou pelo Distrito Federal de regime
de substituição ou de seus eleitos à operações ou prestações que venham à ocor-

lista com mercadoria ou Serviço provenientes de outro Esta-rer no lerritório pau

do ou do Distrito Federal.”;
1 — o artigo 28:

“Antigo 28 - No caso de sujeição passiva por substituição, com responsabi-
fidade atribuida em relação às sul ntes operações. 3 base de cóleulo É o pre-
ço máximo ou único de venda utilizado peto contribuinte substituído, ficado pela
autoridade competente. ou, na lalta desse preço, O valor da operação praticado
pelo substituto. incluídos os valores tes à frete, carreto, segino, im-

tos e outros encargos transferíveis so varejista, acrescido do valor resultante
da aplicação de percentual de margem de lucro estabelecido segundo o produto
ou o serviço referido no artigo conlome seque: - 4

1 — nos incisos TI). 1V e o

à) 13% (treze por cento) para o óleo diesel e gasolina automotiva:
) 30% (tinta pos cento) para os lubrificantes. inclusive graxas:
c) 30% (trinta por cento) para os demais produtos:
1 — no ineiso VII, 50% (cinquenta por cento):

1tt — no inciso VN, 20% (vinte por cento):
ty — na inciso IX:

2) 250% (duzentos e cinquenta por cento) para água natural. minecal, ga

sosa ou não, ou potável, em garrafa de vidro, setornável ou não. com copacidade
acima de 300 ml e até 500 ml: j

b) 140% (cento« quarenta por cento) para tefrigetante em gariala com ca-
igual ou superior a 600 ml:

€) 120% (cento e vinte cento) para água natuaal, mineral, gasosa ou

não, ou potável. em gareafa plástica de 1.500 mi;
100% (cem por cento) paraágua natural, mineral. gasosa ou não, ou

potável. em embalagem com capach igual ou superior a 5.000 ml;
€) 140% (cento e quarenta por cento) para relrigerante “pre-mix” ou “post

-mbe” ou água natural, mineral, Erg ou não, ou potável, em copo plástico ou
embalsgem plástica com capacidade de até 500 ml;

1) 140% (cento e quirenta por cento) para chope:
p 100% (cem por cento) para gelo. em barra ou em cubo:

140% (cento é quarenta poe cento). quando se Iratar de água natural,
me , dpsona ou não, ou potável, em embalagem de vidio, não tetormável, com
até 300ml:

i) 140% (cento e quarenta por cento) nos demais casos, incluída a água
gaseificada ou aromitizada artificialmente:

V— no inciso X, 70% (setentá por cento);
VI — no inciso XI, 40% (quarenta por cento);

vit — ne ênciso Xit:

3) 22.5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento) para automóveis

e vefculos comerciais leves nacionais:

db) 27.5% (vinte e sete inteiros e cinco décimos por cento) para os demais
veículos nacionais:

e) 30% (trinta por cento) para veículos importados, exceto ns de duas rodas;
6) 24% (trinta é quatro por cento) par veiculos de duas rodas:
Vit — no inciso XHI. 45% (quasenta e cinco por cento);
IX — no inciso XIV, nas opertações internas. 42,85% (quarenta é dois in-

teiros e oitenta e cinco centésimos por cento) e nas operações restizadas por su-
Jeitos passivos por substituição estabelecidos em outros Estados, que destinem
: contentes estabelecidos em território paufista mercadorias com afiquota neste
st y

9) 17% : 51,46% (cinquenta e um inteiros e quarenta e seis centésimos
por cento):

bJ 18% : 53,30% (cinquenta é três mteiros e trinta centésimos por cento):
x — no inciso XV. 40% (quarenta por cento).
$1o — Na hipótese prevista no item | do 48o do artigo8o. a basede

cáleulo & 2 soma do preço de uquisição da mercadoria com os valores correspon-

dentes à frete. seguro. impostos. * cutros encargos assuniidos pelo adquirente,

pácid



acrescida da parcêla resultante da aplicação. sobre o telerido montante. de um
dos percentuais previstos neste artigo, conforme o produto ou o serviço.

$2o — Na hipótese prevista no item 2 do4 8o do artigo 8o, » base de
cálculo é o valor da opetação praticada pelo remetente.

63o — Nas saídas efetuadas por transportador revendedor setalhista-TAR.
situado em outro Estado ou no Distrito Federal diretamente pare consumidor deste
Estado. de combustíveis ou hubrilcantes. a base de cálculo é o vakor da operação.
como tal entendido. o preço de aquisição pelo destinatário.

84o — Na sujeição passiva por substituição relativa a fumo e seus sucedá-
neos manufaturados à setenção antecipada do imposto se aplica. também. quan-
do o substituto aulerir. ainda que sob outro titulo. valores decorrentes de reajuste
de preço.

65o — Na sujeição passiva por substituição eférida no inciso IX do artigo
2

1 — a base de cálculo prevista no “caput” poderá ser formada a partir do
preço praticado pelo distribuidor. depósito ou estabelecimento atacadista. nele
incluidos os valores correspondentes a frete. carteto, seguro, Impostos é outros
encargos transleriveis 20 varsjista, hipótese em que será acrescida, sobre o rele-
rido montante, 2 impastância resultante da aplicação de um dos seguintes per-

centuais de margem de lucra:
2) 100% (cento por cento) para água natural. mineral, gasoso ou não. ou

potável. em embalagem de vidro, não retornável, com capacidade de até 300 ml;
b) 170% (cento e setenta par cento) para dgua natural, mineral, gasosa ou

não, ou potável, em garrala de vidro. retornável ou não, com capacidade acima
de 300 ml 2 até 500 mil;

) 40% (quarenta por cento) pasa refrigerante em gartatá com capacidade
igual qu superior 2 600ml:

d) 70% (setenta por cento) para água natural. mineral. gasosa ou não, ou
potável. em garcala plástica de 1.500 ml;

e) 70% (setenta por cento) para água natural. mineral gasosa ou não, ou

potável. em embalagam igual ou superior a 5.000 ml:
] 100% jm pos cento) para refrigerante “pre-mix” ou “postamix” ou mm

natural, mineral, gasosa au não. cu potável, em copo plástico ow embalagem plás-
tica com capacidade de até 500 mt.

p 115% (cento e quinze por cento) para hop
) 70% (setenta por cento) nos demais casos. incluida a água gastificada

ou aromatizada artificialmente:

2— pn determinação da base de cólculo quando a saída subsequênte pro-
movida pelo estabelecimento atacadista, incfusive distribuidor. deva ser eletuada
diretamente à consumidor. os percentuais de margem de lucro a serem aplicados
são os previstos no item anterior. observando-se disciplina estabelecida pela Se-
cretaria da Fazenda;

3 — ma hipótese prevista no 6 8o do artigo Bo. nos termos do inciso| do
artigo 60, no caso de 0 adquirente situado neste Estado ser varejista. sobre a base
de cálculo ali referida aplicam-sé os seguintes percentuais:

2) 100% (cem por cento) para água natural, minesal, gasosa ou não, Ou

potável. em embalagem de vio, não reternável, cont capacidade de até 300 ml:
b) 170% (cento e setenta por cento) para água natural, mineral, gasosa ou

não, ou potável, em gatrala de vidro, setornável ou não, com capacidade acima

de J00mi e até S00 mi: .

€) 40% (quarenta por cento) para refrigerante cm gassafa com capacidade”
igua! ou superior a 600 ml;

d) 10% (setenta por cento) para dquê natural, mineral, gasosaou não. ou

potável, em garrafa plástica de 1.500 ml:

+) 70% (setenta por cento) para água natural. mineral, gasosa ou não, ou

potável. em embalagem igual ou superior à 5.000 mt:
100% deem por cento) para refrigerante “pre-mix” ou “post-mix” ou água

natural, minera), gasosa ou não, ou potável, em copo plásticoou embalagem plds-
tica com capacidade de até 500 ml;

3) 115% (cento e quinze por cento) para chope:
) 10% (setenta por centa) nos demais casos. inchuida a água gaseificada

ou asomatizada artificialmente

$.6o — Tratando-se da sujeição passiva referida no inciso Kit do artigo 8o.

em relação à veículo importado:
1 — à base de cálculo é o preço miximo ou única de venda utilizado pelo

contribuinte substituído, fixado por aytoridade competente, acrescido do valor

do Irele e dos acessórios a que se refere o item | do 6 4o do artigo 8o;
2 — inexistindo o preça máximo ot único de venda utilizado pelo contei-

buinte substituído de que trata o item anterior. a base de cálculo do imposto será
o valor praticado pelo substituto, nunca inferior ao que serviu de base de cálculo

para pagamento dos imposto de Impartação e sobre Produtos Industrializados,
incluidos os valores correspondentes a frete, carteto, seguro, impostos e outros
encargos transferíveis ao varejista, bem como dos acessórios instalados na vet-

culo, acrescido da valor sesultante da aplicação do percentual de 20% (vmte por

cento) de masgem de lucra.
$-— 7o — Na falta do preço estabelecidopor autoridade competente a que

se refere o “caput”, a base de cálculo prevista neste artigo poderá ser 0 preço
fixado pelo fabricante ou importador, se houver. desde que, comprovadamente.

seja o preço de venda utilizado pelo contribuinte substituído.”
Artigo 2o — Ficam acrescentados 5 seguintes dispositivos à Lein? 6.374.

de 1o de março de 1989:
L— q artigo 29-A:

“Artigo 29-A — Tratando-se da sujeição passiva por substituição prevista
no inciso Ni do artigo &o, para determinação da base de cálculo, em caso de ine-
xistência do preço máximo ou único de venda a ser praticado pelo contribuinte

substituido, lixado pelo Iabricante ou nela autoridade competente, será adotado
o valor fixado para venda a consumidor Final indicado em catálogos ou listas de
preço emitidos pelo remente ou, na sua faka, o valor fixado na Tetmo de Acordo
teletido no item 2 do $ 1o daquele artigo.”:

HU — o astiga 29.8;
“Anigo Mi — Tratando-se da sujeição passiva por substituição prevista

no inciso XX do artigo &o, a base de cálculo sesá o preço total cobrado do toma-

dor da serviç

Artigo 3o — Fica acrescentadoao Capitulo |. do Titulo tt da Lei no 6.374,
de 1o de março de 1989. à Seção [1] “Das Disposições Gerais Relativas à Sujeição
Passiva por Substituição em Relação às Subseqlentes Operações” (arligos 66:A
a 66.6):



“Seção IN

Das Dispasições Gerais Relativas à Sujeição Passiva
por Substituição em Relação |s SubseqUentes Operações
Putigo 66-A — A sujeição passiva por substituição em relação às operações

subsegdentes compreende, também. o transporte eletuado pot terceiro, desde
que o tespectivo preço esteja incluido na base de cálculo.

Parágrafo único — O disposto neste artigo não se aplica às operações inte-

restaduais em que o tomador do serviço de transporte seja destinatário da
mercdoria.

Artigo 66-B Fica assegurada a restituição do imposto pago antecipadamen-
te em razão da substituição Iributária:

1 — caso não se efetive O lato gerador presumido na sujeição passiva:

W) — caso se comprove que n3 renda final com mescadoria ou serviço

ficou configurada obrigação tributária de valor infestor à presumida.
$ 1o — O pedido de restituição. sem prejuízo de outras provas exigidas

pelo fisco, setá instruído com cópia da documentação fiscal da operação ou pres-

tação realizada. que comprove o direito à restituição.

62o — D Poder Extculivo disporá sobre os pedidos de restituição que se-

são processados prioritariamente. quer quanto à sua Instrução, ques quanta à sua
apreciação, podendo. também. prever outras formaspata devoluçãodo valor. desde
que adotadas para opção de contribuinte.

Artigo 66€ — À sujeição passiva por substituição não exclui a responsabi-
lidade supletiva do cotribuinte pela liquidação total do crédito teibutário, obser-
vado a procedimento estabelecido em regulamento, sem prejuízo da penalidade
cabível por falta de pagamento do imposto. ,

ARtigo 66-D — O imposta devido por substituição tributária:
| — será calculado mediante aplicação da aliquota interna,
fi — corresponderá à diferença à major entre o imposto devido pela opera-

ção ou prestação do contribuinte e aquela devido pela operação ou prestação pró-
pria do responsável.

Artigo 66-E — Em relação ao imposto devido por substituição tributária.
aproveita 20 responsável tributário o tegime jurídico aplicável ao substituído, no
quê concerne 3 isenções. aliquota e base de cálculo.

Artigo 66-F — Na regulamentação do regime juridico-tributário de sujeição
passiva pos substituição com retenção do imposto, o Poder Executivo, além das
demais normas. que não poderão ampliar a aplicação do regime, disporá sobre:

| -« hipóteses de sua não aplicação. total ou parcial. Inclusive em relação

a determinada saida do sujeito passivo por substituição:
1 — suspensão de sua Jo, no todo ou em relação à contribuinte subs-

tituto que descumprir as obrigações da legistação:
1 — momento da retenção do imposta:

tv — redução do percentual da margem da lucro a que se refere q artigo
28. quando constatada que a margem efetivamente praticada é inferior à prevista.

Autigo 66:G — A legislação paulista relative no regime jurtdico-tributário
de sujeição passiva por substituição com retenção do imposto será observada tam-
bém por contribuinte estabelecido em autro Estado ou no Distrito Federal, quan-

sm condição de responsável, efetuar retenção do imposto em favor deste
Estado.”

Artigo 4o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de outubro de 1995.
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Nos termos do Item 1, Parágrafo único do artigo 148,

da VII Consolidação do Regimento Interno, a presente

proposição esteve em pauta noí dias correspondentes

te. 48 52o Sessias Ordinárigs-(de im 22 de abril de
1996), não tendo recebido emendas e substitutivos.
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